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•	 Garantir a acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobi-

liários, nas comunicações e informação;

•	 Promover a articulação intersetorial na implementação das polí-

ticas públicas;

•	 Realizar o enfrentamento do capacitismo, do preconceito e da vio-

lência contra pessoas com deficiência.

ESTRATÉGIAS PARA A CONCRETIZAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Embora a PNEEPEI ainda não esteja oficializada em Lei ou Decreto, 

estratégias fundamentais da Política têm se concretizado de forma 

intersetorial no Governo Federal. Tais estratégias se referem, de forma geral, 

ao apoio do MEC para o fortalecimento das capacidades institucionais 

dos entes federados subnacionais, sobretudo no estímulo financeiro à 

adequação física das escolas para organização de turmas de AEE e pelas 

ações de formação de profissionais da educação. Abaixo, destaca-se 

algumas das ações realizadas atualmente pelo Ministério da Educação:

1. Melhoria das condições de acesso e permanência

•	 Busca Ativa articulada ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

na escola2 e outros programas intersetoriais;

2	  O BPC na Escola é uma iniciativa interministerial que se estrutura a partir de quatro eixos 

principais, quais sejam, (1) identificar, anualmente, entre os beneficiários do BPC até 18 anos aqueles 

que estão na escola e aqueles que estão fora da escola; (2) identificar as principais barreiras para 

o acesso e permanência na escola dos estuantes com deficiência beneficiárias do BPC; (3) realizar 

estudos e desenvolver estratégias conjuntas para superação destas barreiras; (4) realizar o acom-

panhamento sistemático das ações e programas dos entes federados que aderirem ao Programa. O 

•	 Educação Especial Inclusiva por meio de novas turmas na Educação 

Infantil: novas turmas viabilizadas com adiantamento de recursos 

do FUNDEB para matrículas de Educação Especial na Educação 

Infantil;

•	 Incentivo e ampliação da frota de transporte acessível;

•	 Fomento para aquisição de materiais pedagógicos, recursos 

multifuncionais e tecnologias assistivas voltados a realização do 

Atendimento Educacional Especializado, nas Salas de Recursos 

Multifuncionais, por meio do PDDE-SRM3 e, a partir de 2025, do 

PDDE Equidade - SRM4.

•	 Orientações às redes de ensino sobre a oferta do Atendimento 

Educacional Especializado no âmbito do Programa Escola em 

Tempo Integral5. – 

•	 Aprimoramento da coleta de informações sobre a modali-

dade da Educação Especial no PAR 5, notadamente sobre 

Atendimento Educacional Especializado, formação de educado-

res e acessibilidade.

•	 Ampliação do fator de ponderação das matrículas do público da 

principal objetivo do programa é garantir o acesso e a permanência na escola de crianças e adoles-

centes até 18 com deficiência e que recebam o Benefício de Prestação Continuada. 

3	  Por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola Salas de Recursos Multifuncionais (PD-

DE-SRM), o MEC investiu  R$ 439 milhões em 21.323 escolas no biênio 2023-2024.

4	  No ano de 2025, o PDDE-SRM passou a compor o PDDE Equidade, que é composto por 

três programas - PDDE SRM; PDDE Água, Esgotamento Sanitário e Infraestrutura nas Escolas do 

Campo, Indígenas e Quilombolas e PDDE Diversidades - e regulamentado pela Resolução nº 17, de 

15 de agosto de 2024 do FNDE/MEC.  

5	  O Ofício nº 1379/2024/DPDI/SEB/SEB-MEC Brasília de 25 de novembro de 2024 que 

disponibiliza “Orientações sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) no âmbito do 

Programa Escola em Tempo Integral (ETI)” está disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/cen-

trais-de-conteudo/publicacoes/institucionais/oficio-aee-na-eti.pdf, acesso: 20/02/2025.
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Educação Especial no Fundeb, de 1,20 para 1,40 (+17%), de 2023 

para 2024, ampliando as condições de financiamento da educa-

ção especial na perspectiva inclusiva nas redes de ensino.

2. Pesquisa, produção do conhecimento e de materiais 

didáticos

•	 Com aquisição centralizada pelo Ministério da Educação, o 

Programa Nacional do Livro Didático – Literário Equidade (PNLD 

Literário Equidade) também é relevante estratégia para a Política. 

A proposta é refletir a pluralidade da sociedade brasileira do ponto 

de vista de temas e autores, promovendo a inclusão no acesso ao 

livro literário. Ao oferecer as bases técnicas para a elaboração de 

editais que permitam às escolas contar com obras que retratem a 

diversidade cultural da sociedade brasileira, avança-se com a dis-

ponibilidade de recursos pedagógicos para a efetivação da edu-

cação especial na perspectiva inclusiva. Dentro da Categoria 6, o 

edital prevê obras literárias produzidas por pessoas com deficiên-

cia ou não, que auxiliem na compreensão das experiências múl-

tiplas e interseccionais de deficiência; a inclusão na realidade e 

nas especificidades da população brasileira; fomento de atitudes 

de respeito aos direitos das pessoas com deficiência; reconheci-

mento das potencialidades, das capacidades e da contribuição 

social das pessoas com deficiência em prol de uma cultura de 

inclusão e anticapacitista. 

•	 Melhoria da informação, com aprimoramento da coleta dos dados 

do Censo Escolar da Educação Básica e Censo da Educação Superior 

e disponibilização dos resultados via painel de monitoramento. 

•	 Lançamento da Rede Nacional de Autodefensoria contra o 

Capacitismo e a favor da Educação Inclusiva.

•	

3. Formação inicial e continuada 

•	  Oferta de mais 1,2 milhão de vagas para o curso de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva até 2026. As inscri-

ções foram iniciadas ainda em 2024, com 250 mil vagas e inves-

timento de R$ 20 milhões. Participam da iniciativa 50 instituições 

públicas de ensino superior de todas as regiões do país.  

•	 Além dessa formação, são oferecidos outros cursos via Rede 

Nacional de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério 

da Educação Básica Pública (Renafor). Em 2023, foram ofertados 

36 cursos para professores do AEE com 23 mil vagas. Em 2024, 

foram ofertados 77 cursos (50 para professores do AEE e 27 para 

gestores), com mais de 38 mil vagas.

4. Articulação de políticas públicas

•	 Está em elaboração a Rede Nacional de Educação Inclusiva, con-

jugando esforços do Ministério da Educação, Estados, Municípios 

e Distrito Federal. A promoção da articulação intersetorial para 

atenção integral a estudantes público da Educação  Especial inclui 

o fortalecimento dos serviços educacionais de apoio técnico e 

acessibilidade de materiais para a educação inclusiva realizados 

pelos: Centros de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas 

com Deficiência Visual (CAP) ou Núcleo de Apoio Pedagógico e 
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Produção Braille (NAPPB); Centros de Capacitação de Profissionais 

da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS); 

Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação 

(NAAHS). Além disso, prevê o monitoramento, produção e difu-

são de conhecimento acerca da educação especial inclusiva.

INDICADORES PARA MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA	

Atualmente, o monitoramento da Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva é realizado com base nos dados coletados pelo Censo Escolar. 

Esses dados permitem identificar a evolução do número de escolas e 

de classes ou turmas com a presença de estudantes com deficiência, 

transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, além 

de possibilitar o acompanhamento específico do número de escolas 

exclusivas. O Censo também fornece informações sobre a evolução das 

matrículas por tipo de deficiência, identifica as escolas que ofertam o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e aquelas que possuem 

Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). Complementarmente, os dados 

administrativos e de gestão dos programas do Ministério da Educação 

possibilitam verificar quais escolas receberam recursos por meio do PDDE-

SEM. O cruzamento longitudinal dos dados do Censo Escolar permite ainda 

identificar a descontinuidade de turmas de AEE e o fechamento de salas 

de recursos multifuncionais. Além disso, é possível acompanhar a oferta 

de educação em tempo integral para o público da educação especial.

O Censo Escolar também permite identificar diversos itens relacionados 

à acessibilidade nas escolas, possibilitando a análise da efetividade 

dos investimentos públicos realizados nos últimos anos na melhoria da 

infraestrutura inclusiva. Os dados possibilitam, ainda, verificar o número de 

professores que atuam no Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

bem como o número de profissionais de apoio presentes nas escolas. 

Adicionalmente, o Censo permite acompanhar o percentual de docentes 

e gestores escolares que possuem formação inicial ou continuada na área 

da educação especial na perspectiva inclusiva.

Na perspectiva do acesso à escola, o Censo Demográfico, realizado a 

cada dez anos, e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 

de natureza amostral, permitem identificar indivíduos com 2 anos ou mais 

de idade que apresentam dificuldades para enxergar, ouvir, andar ou 

pegar pequenos objetos. Também identificam pessoas com limitações 

de “funções mentais”, que têm dificuldade para se comunicar, cuidar 

de si, trabalhar ou estudar. Essas informações possibilitam conhecer os 

dados de acesso das pessoas com deficiência à escola. No entanto, a 

disponibilidade desses dados com granularidade local é limitada pela 

periodicidade decenal do Censo Demográfico.

Os dados administrativos do Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico) poderiam preencher a contento as lacunas 

deixadas pela PNAD e pelo Censo Demográfico. O Cadastro tem três 

pontos positivos adicionais especialmente relevantes: granularidade 

máxima, com desagregação ao nível do indivíduo, periodicidade contínua 

e disponibilização tempestiva das informações, feita cerca de cinco dias 

após a data de extração dos dados. Ou seja, é possível, por exemplo, 

realizar o acompanhamento mensal das variáveis de interesse, com o 

menor nível de desagregação possível. Além disso, embora a cobertura 

populacional não seja completa, o foco nas pessoas de mais baixa renda 

garante atenção àqueles aos quais deve ser dirigida a atuação do Estado.

Quanto ao fluxo escolar, considerando o exposto acima sobre os desafios 

do Censo Escolar, é possível construir taxas de rendimento e taxas de 

transição para parte do público da Educação Especial, bem como taxa de 

distorção idade-série. Estes dados, contudo, ainda não estão organizados 

de forma a possibilitar o acompanhamento contínuo. 

Já na perspectiva da avaliação de aprendizagem, faltam adequações no 

SAEB para o público da Educação Especial. Há, portanto, uma agenda crucial 

de avanço do sistema de avaliação para que atenda às especificidades do 

público, para que possam realizar as atividades avaliativas com efetivas 
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condições de acessibilidade.

Neste cenário, considerando que já há um significativo conjunto de dados 

disponíveis, uma série de perguntas-chave pode ser organizada para que 

seja traçada uma rota de desenvolvimento do sistema de monitoramento 

e avaliação da política:

Escassez de indicadores de qualidade: 

•	 Como realizar avaliação adequada de qualidade, em termos de 

tecnologias de acessibilidade, em linha com as diretrizes desta 

modalidade? 

Escassez de dados diversificados sobre condições de 

oferta:

•	 Quais indicadores podem ser adicionalmente construídos para 

identificar a qualidade do currículo, das práticas pedagógicas e 

das formações continuadas, a diversidade dos recursos e mate-

riais didáticos disponíveis na escola, além do nível de qualificação 

de profissionais da educação (incluindo professores e gestores)?

•	 Os dados captados pelo Censo Escolar já permitem identificar a 

infraestrutura necessária para a oferta da Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva? Há algum aspecto de infraestrutura faltante? 

LACUNAS NA CONCRETIZAÇÃO DA POLÍTICA

A efetiva concretização da Política depende de fatores fundamentais ainda 

não concretizados. Identifica-se que boa parte desses aspectos lacunares 

diz respeito a aspectos normativos, como edição e revisão de texto legais 

e regulamentações.  Nesse sentido, ainda é necessário:

•	 Oficializar a política de educação inclusiva por meio de Lei ou 

Decreto;

•	 Revisar e atualizar a Resolução CNE/CEB 02/2001 que “Institui as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica”, 

uma vez que se encontra desalinho com os marcos normativos 

que a sucederam como o Decreto 6949/2009 e a Lei Brasileira 

de Inclusão 13146/2015.

•	 Revisar o Decreto 5.296/2004, que “Regulamenta as Leis nos 10.048, 

de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 

pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promo-

ção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 

com mobilidade reduzida, e dá outras providências” para adequar 

o conceito de deficiência aos marcos normativos atuais;

•	 Revisar o Decreto 7.611/2011, que “Dispõe sobre a educação espe-

cial, o atendimento educacional especializado e dá outras provi-

dências” para que contemple os desafios atuais da política, bem 

como as ações que estão sendo desenvolvidas;

•	 Regulamentar a Lei 14.880/24, que altera a Lei 13.257/16 - Marco 

Legal da Primeira Infância e que que institui a Política Nacional 

de Atendimento Educacional Especializado a Crianças de Zero a 

Três Anos;

•	 subsidiar a produção de documentos orientadores para o 

Atendimento Educacional Especializado;
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•	 definir adequadamente a responsabilidade de cada órgão na 

oferta de serviços públicos relacionados à Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva, em um trabalho intersetorial coordenado, 

especialmente com a saúde e a assistência social.

Adicionalmente, a implementação da Política de Educação Especial na 

Perspectiva também requer a ação executiva mais robusta do Ministério 

da Educação nos seguintes aspectos:

•	 Elaborar estratégias para a concretização da Política de Educação 

Especial na Perspectiva Inclusiva na Educação Superior e no 

Programa Escola em Tempo Integral;

•	 Elaborar diretrizes e recursos pedagógicos de referência para a 

implementação da Política de Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva nas redes de ensino, inclusive a partir de práticas iden-

tificadas em escolas e secretarias municipais e estaduais;

•	 Desenvolver programa de fomento para pesquisadores com 

deficiência, incluindo Observatórios regionais da Rede de Ensino 

Inclusiva e incentivo ao desenvolvimento, pesquisa e inovação de 

recursos pedagógicos e tecnologias assistivas;

•	 Suprir a ausência de regulamentação sobre o compartilhamento 

de base de dados pessoais dos beneficiários do BPC, permitindo 

fluxo regular de estudos e pesquisas;

•	 Avaliar a efetividade das formações de profissionais da educação 

desenvolvidas pelo próprio Ministério da Educação.

PERGUNTAS-CENTRAIS PARA O DEBATE SOBRE A POLÍTICA:

Normativas:

•	 Qual deve ser o encadeamento temporal das revisões normativas 

sobre a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, considerando 

o que deve ser feito até o final de 2026?

Induções:

•	 Quais devem ser as estratégias prioritárias para apoiar as redes de 

ensino no contexto de aumento vertiginoso do número de crian-

ças e jovens diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista?

•	 Como induzir adequadamente as redes de ensino a mobiliza-

rem recursos de fontes próprias (incluindo Fundeb) para amplia-

rem o número de escolas com AEE que têm salas de recursos 

multifuncionais?

Avaliação e monitoramento:

•	 Como realizar avaliação adequada de qualidade, em termos de 

conteúdo e de tecnologias de acessibilidade, em linha com as 

diretrizes desta modalidade?

•	 Os dados captados pelo Censo Escolar já permitem identificar a 

infraestrutura necessária para a oferta da Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva? Há algum aspecto de infraestrutura faltante? 




